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PREGÃO ETETRÔNICO SRP N9 OOU2O23 - CONSETHO ESCOLAR COELHO NETO

coLÉGlo/EscoLA ESTADUAT CoEtHo NETO

COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE JATAI/GO

PROCESSO Ne 2022'0000'605'9696

TIPO: MENOR PREçO POR LOTE

oBJETO: Constitui objeto Registro de preços para futura(s) e eventual(ais) contratação de empresa para

fornecimento de gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE' com

o intuito de atender à necessidade do Conselho Escolar Coelho Neto, no município de ITARUMÃ-GO' conforme

Edita I e seus Anexos.

ABERTURA: 07lO2l2o23 - as 13 horas

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 25, do Decreto Estadual ne 9'666, de 21 de maio de

licitação se deu Por meio eletrô nico via www com rasnet. v.br

Publicação no Diário Oficial do Estad o de Goiás, no Diário Oficial da União

2020, a publicidade da Presente
www. ed u cacao.go.gov. br e Por

e no Diário do Estado.
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AVISO DE LlclrAçÃo

srsTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ELETRôNICO N9 OO1/2023 - CONSELHO ESCOLAR COELHO NETO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

O Conselho Escola r, Por intermédio de seu Pregoeiro e Equip e de Apoio designados pela Portaria ne O]-l2O23'

CONSETHO ESCOLAR-GO, torna público, para conhecimento os interessados que está disponível no endereço

abaixo ou Por meio do site www.comprasnet go gov br e www.seduc.go.gov.br. o Edital de Licitaçâo na

modalidade PREGÃo ELETRÔNlco sRP Ne 001/2023, tipo MENOR PREçO POR LOTE,ricondo disPo níveis os

totes 07,02,03 E 04 paru Disputo Gerol e ltens em otendim ento oo disposto nos orts, 7c e 99 do Lei estoduol

ns 77.928/72 estobetecida o Coto Reservodo poro Dísputo entre ME/EPP e aindo observando os §7" e 2" do

reÍerida Lei, oriundo do Processo ns 2022.0000'605'9696, que constitui objeto do Termo de Referência a

contratação de emP resa, através de Sistema Registro de Preço SRP, para fornecimento de gêneros

alimentícios Para aten der o Programa Nacional de Alimentação Esco lar - PNAE, com o intuito de atender às

necessid ades do Conse lho Escolar Coelho Neto, no município de ITAR UMÃ-GO, conforme Edital e Anexos, de

acordo com as esPecific ações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo, estando a presente licitação e

consequente contrataçã o regidas pela Lei Estadual ne 17'928 de 27 de dezembro de 20f2, Decreto Estadual ne

9.666/2020, e Pela Lei Federal ne 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002,

Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas vigentes à matéria'

PARTICIPAçÃO: ltens 01,02,03 E 04 - Disputa Geral e Cota Reservada ME/EPP'

cRlTÉRlo DE IULGAMENTo: Menor Preço Por Lote

DATA DE ABERTURA:07 de FEVEREIRO de 2023 às 13:00 horas

d

Local de reatização: www.com prasnet.go gov br

Fundamento Legal: Lei Federal ne 8.666 de 2LlO6lLgg3 e suas alterações, Decreto Federal ne to o24l7ol9'

Decreto Estadua I np 9.66612O20, Lei Estadual ns 17.928 dé 27 .72.2012, Lei Complementar Estadual ns 117 de

o,/tolzot;, Decreto Estadual ns 9.666, 2L.OS:IOZO, Decreto Estadual ns 7.46612011, Decreto Estadual

ns7.437,de 06 de setembro de 2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie' bem como as

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos'

Obtenção do Edital: www.comprasnet.go.gov br e www educacao go Pov br

lnformações/Pregoeiro: (64) 98426-4100

Conselho Escolar Coelho neto

Endereço Av. São Sebastião ns50, CENTRO, ltarumã-GO

Fone: (064) 3659-1315
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOU2O23

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria PROCESSo

Ne 202200005018350/2022-CONSEtHO ESCOLAR cOEtHo NETo, ITARUMÃ-Go torna público, para

conhecimento dos interessados, que realizará licitaç ão na modalidade PREGÃO ETETRÔwtco sRe, tipo MENOR

PREçO POR LOTE, em sessão pública eletrônica, através do site www.com prasnet.Ro gov'br, nos termos da Lei

Estadual ns 17.928 de 27 de dezembro de 7012' Decreto Federal ne 10.024/2019, Decreto Estadual ne

9.66612020 e pela Lei Federal nq 8'666/93 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de

2002, Lei Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei ns 9. 307 de 23 de setembro de 1996, Lei

Comp lementar ns 144 de 24 de julho de 2018, Decreto Estadual np7.437' de 06 de setembro de 2011'

Resolu ção CD/FNDE ns 06 de 08 de maio de 2020, e demais normas pertinentes à matéria, bem como das

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos'

1. CONDIçÕES GERAIS

1.1. O Pregão Eletrônico sRP sêrá realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova

acomunicaçãopelainternet,nosítiowww.comprasnet.go.gov.br(art.59,caput,doDecretoEstadualn9
9.666/2020l..

1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação que assegurem

condiçõesadequadasdesegurançaemtodasasetapas.docertame(art'5e,parágrafoúnico,doDecreto
Estadual nq 9.666/2020).

1.3.oPregãoEletrônicoSRPseráconduzidopeloConselhoEscolarCoelhoNeto,comapoiotécnicoe
operacional à superintendência central de compras Governamentais e Logística da secretaria de Estado da

Administração, que atuará como provedor do sistema de compras do Estado de Goiás (art 12 do Decreto

Estadual ns 9.666/2020).

1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo telefone: 62 3201-8752 '

2.1. Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de sistema Registro de Preço

- SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de Alimentação !:::]il
PNAE, com o intuito de atender às necessidades do conselho Escolar coelho Neto, no município de ITARUMA-

GO, conforme Edital e nnexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do

2. OBJETO

constante os si tes www com p

termo.

2.2. Os quantitativos objetos deste Pregão encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste

Edital.

2.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de mercado, encontram-se

definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital'

2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e obrigações estabelecidas no

Termo de Referência - Anexo I deste Edital'

2.5. Havendo divergências entre a descrição do ob

deste Edital e seus anexos

rasn et.eo. gov. b r e

jeto constante do Edital e seus anexos e a descrição do objeto

www.seduc.Po.gov.br' prevalecerá, sempre, a descrição
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3. DO TOCAI, DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrôn ico

site www.co m rasn ov.bro

SRP será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do

no dia 07 de fevereiro de,2023 a partir das 13:00 horas, mediante condições

de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fa ses

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, por meio do slte www ra5 n o. ov. Ím

período compreendido entre o dia 25 de JANEIRO de 2023 até às 13h59min do dia 07 de fevereiro de 2023.

ncaminhamento das propostas comerciais: é a partir da data da divulgação do Edital até a data e horá

no

o
rio

e

da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto Estadual np 9 666/202Ol;

3.3. A fase competitiva de lances terá início às r3h00min do dia 07.02.2023 e terá duração de

10 (dez) minutos; de 2o23 e terá duração de 10 (dez) minutos;

3.4. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 13h 20min, na forma do item 9 10 e subitens

seBu intes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão'

obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UTC -03:00) e dessa forma serão re8istradas no sistema eletrônico

e na documentação relativa ao certame.

3.6. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para recebimento das propostas'

beÀ como para início da sessão de disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens.em itidas pelo sistema ou de sua desconexão

3.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido e no mesmo endereço eletrônico, independentemente de nova

comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário'

4. DOS PEDlDos DE ESCTARECIMENTO E IMPUGNAçÃO AO EDITAL

4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar escla recim entos, providências ou impugnar os termos deste

Edita I e seus anexos.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro em até 03 (dias) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio de documento devidamente assinado e

redigidoempape|timbrado(casosejaempresal,aserencaminhadopormeiodosistema
comprasnet.go.Sov.br (art. 23 do Decreto Estadual np 9'66612020],'

4.2.1. Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio após o prazo

definido no item 4.2.

4.2.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois)

dias úteis, a contar da data do recebimento do pedido (art. 23, § 1s, do Decreto Estadual np 9.666/2020l;

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame (art' 24, §

1s, do Decieto ne 9.G6Gl2OZo\, exceto a hipótese descrito no item 44laft. 74, § 3e, do Decreto

Estad ual ns 9.666 / 2O2Ol;

4.4. Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas por eventual procedência de

impugnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido e sendo designada nova data

para a realização do certame caso a modificação altere a formulação das propostas.
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5.1.5. Como requis

sistema eletrônico

4.5. As respostas às impugnações e os escl arecimentos prestados pelo Pregoeiro serão anexados nos autos do

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interess ado e serão divulgadas Pelo

sistema e vincularão os participantes e a administração (art.23, § 2e, do Decreto Estad ual ns 9.666/2020).

s. DAS CONDIçÕES DE PARTICIPAçÃo

5,1. Poderão ParticiPar do Pregão:

5.1.1. Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que este,a reunida em consórcio' conforme.art' 33' da Lei Federal ne 8 666193;

5.1.4. Que esteiam previamente credenciadas no Comprasnet go; e

p a rticiP
mprasn

aç

et.

ste Pre

v.br, o

icia I a res ntarem rtid ã o mitida la ins

gão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do

pleno conhecimento e atendimento às exigências de
ito para ao ne

habilitação previstas no Edita l.

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas'

o coNSELHo ES69LAR não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório'

5.2. Não poderão participar deste Pregão:

5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública' enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo Federal, durante o prazo da

sanção aplicada;

5.2'4.EmpresaproibidadecontratarcomoPoderPúblico,emrazãododispostonoalt.T2,§8s,V,daLeins
9.60s/98;

5.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n9 8.479192;

5.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o obieto deste Pregão;

5.2.g. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extra.iudicial,

falência, concordata, fusão, cisão, incorporação, concurso de credores ou em liquidação'

s.2.8.1) AS LICITANTES EM rocesso Rec u ra ãoJ

eat ue a interes da est a ec nom l e fina nceiramente a a rtici
ncla

ar de
ud lcom ente a

666/93 e de comorovaç ão de acolh imento tu d icia I do
procedimento licitatórios, nos termos da Lei Fede ral n"8.

Plano Rec u ao s term 58 da Lei n"11.10 05 em ca de recu era o udici ou
n doa

molo udici ldo Pla na de Re era ã no cas de rec era a xtra u d

res a5 NÃO SE O IMP IDAS DE RTICIP R

icia I forma a ssib ili ar a

habil odema r num rodee

5.2.g. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços e do

fornecimento de bens a eles necessários, conforme o artigo 9e da Lei Federal nq 8.666/93:

l.O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

ll. Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos da secretaria de Estado da

Educação, bem como empresa que possua proprietário, sócio ou dirigente que seia cônjuge ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau com servidores públicos deste CoNSELHO ESCOLAR'
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5.2.9.1. Conside ra-se ParticiPação indireta, Par a fins do disposto no subitem 5 ,2.9, a existência de qualquer

entre o autor do Termo de

s n ecessá rios.vínculo de natureza técnica, comercial, econô mica, financeira ou trabalhista

Referência e a Licitante, incluindo-se os fornecim entos de bens e serviços a este

5.2.g,2.odispostonoitem5.2'gaplica-setambémaosmembrosdaComissãodeLicitação,aoPregoeiroea
Equipe de APoio.

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICAOO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.l.EmcumprimentoàsdisposiçõesdaLeicomplementarngt2312006,serãoasseguradososseguintes
benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

l. preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os itens destinados à disputa

geral, conforme o subitem 9'19 deste Edital;

ll. prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na forma do

item 11.16 deste Edital, nos termos js 51n Oo art. 43 da Lei Complementar na 72312006 c/c do §1s do art 43

da Lei ComPlementar ne t47 /2014;

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitaçôes concedido às microempresas

e empresas de pequeno pone peta lei complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se

enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 3s' §4e' da referida Lei'

6.3. para usufruir dos benefÍcios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu credenciamento' caso venha a lograr-se vencedora'

deverá comprovar tal condição.

6.4.oprópriosistemadisponibilizaráàlicitanteaopçãodedeclarar-secomomicroempresaouempresade
pequenoporte.Anãomanifestaçãodeenquadramento,quandoindagadopelosistemaeletrÔnico,implicará
no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios

estabelecidos na Lei Complementar ne t2312006'

6.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada implicará na

aberturadeprocessoadministrativoeaconsequenteaplicaçãodassançõescabíveis.

7, DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1. É condição obrigatória para a participação neste PreBão q

sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado

ue o interessado realize o credenciamento no

de Administração (SEAD) no endereço

êletrônico www.com ras n t o.

s 5e (quinto) dia útil anterior à data previ

ns 004/2011-GS/SEGPLAN.

320L-8757.

v.br bem como providencia r o envio de toda a documentação exigida, até

sta para o registro das propostas, nos termos da lnstrução Normativa

7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de até 04 (quatro)

dias úteis consecutivos, contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se o dia de entrega

evencendoosprazosapenasnosdiasemquehouverexpedienteregulareintegralnaSEAD'

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www.com prasnet.so'sov br não dará direito à licitante de credenciar-se

no sistema, em razão do bloqueio ini.i.l do togin e senha cadastrados' o CADFoR só realizará o desbloqueio

do login e senha após a homologação do cadasiro, cujo registro passará a ter status "homologado".

7.1.3. O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na

presunção de sua capacidade técnica paia a realização das operações inerentes a este Pregão Eletrônico

7.2.lnformaçõescomplementaresparacadastronoCADFORpoderãoserobtidasatravésdostelefones(62)

7.3. Os interessados poderão se valer do slcAF - Sistema unificado de Cadastramento de Fornecedores da

Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos requisitos previstos na legislação geral Neste

I



caso, deverão solicitar ao CA

registro cadastral devidamen
pelo referido cadastro, e seu

DFOR seu cadastramento

te regular - e estarão disp

registro passará a ter stat

simplificado - aPresentado

ensados de a presentar toda

us "credenciado".

-iespectivo certificado de

a documentação abrangida

7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograr-se vencedor do certame' deverá o mesmo

providenciarasuainscriçãocompletanoCADFoR,comocondiçãoobrigatóriaparaacontratação'

7.5. O uso da senha de acesso pela licitante e de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação

poreleefetuadadiretamente,ouporseurepresentante,nãocabendoaoprovedordosistemaouà
SEDUC responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha' ainda que por terceiros'

7.6. Caberá à licitante COmunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha' para imediato bloqueio de acesso

8. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

8.1. Nos termos doArt. 19, ll,do Decreto Estadual ns 9'666

eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por

HABITITAçÃO

l2O2O, após a divulgação do edital no sítio

meio do sistema, concomita ntemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço/ até

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pú blica, quando, então, encerrar-se-a

automaticamente a etapa de envio dessa documentação'

g.2. o envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital' ocorrerá por meio

de chave de acesso e senha. só será aceita uma proposta para cada item/lote de interesse da licitante

g.3. os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cRC do cADFOR'

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema'

g.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação'

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art' 43, § 1e da LC ne 123'

de 2006.

8.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão'

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de, ne8ócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão'

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão-retirar ou substituir a proposta e os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema (art. 26, § 6e, do Decreto Estadual ne 9 '666120201'

g.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de neSociação e julgamento da proposta'

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

d isponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances'

g.g. os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o

enàrramento do envio de lances, observado o prazo estipulado no § 2p, do art. 38, do Decreto Estadual ns

g.666/2020, descrito no item.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASS;F1CAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCES

g. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data'

horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto Estadual ne

9.666/7O2Ol.



g.2.2. A desclassificação Será Sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes (ait. Zg, parágrafo único, do Decreto Estadual ns 9 '666/2020\ '

g.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu.julgamento definitivo em sentido contrário' levado

a efeito na fase de aceitação.

g.3. o sistêma ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances.

g.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PreSoeiro e os licitantes'

g.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente (intervalo mínimo

deRSo,ol(umcentavo))pormeiodosistemaeletÍônico,sendoimediatamenteinformadosdoseu
recebimentoedovalorconsignadonoregistro(art.30,§19,doDecretoEstadualn99.666/2020).

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote'

9.6. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mínimo de Rs0,01 (um centavo))' observando

o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital (art' 30' § 2e' do Decreto Estadual

nP 9.66612020],.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema. ver §3s, art 30, Decreto Estadual np 9 66612070'

9.g o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta deverá ser de Rs0'01 (um

centavo)).

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente

descartados pelo sistema os respectivos lances'

g.10. será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico sRP o modo de disputa "aberto"' em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações (art. 31, inciso l, do Decreto Estadual ne

9.66612020\.

g.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública (art. 32, caput, do Decreto Estadual np 9 '666120201'

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances

intermediários.

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alÍnea anterior, a sessão pública será encerrada

automaticâmente (art. 32, § 2e, do Decreto Estadual ne 9 '666 /2O2O\ '

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro'

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances' em prol da

9.2.1. Também será desclassi ficada a proPosta que identifique o licitante.

consecução do melhor Preço.

9.12. Em caso de falha no SiStema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Administração do

sistema comprasnet.go (art. 35 do Decreto Estadual ne 9 666/2020);

g.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema'

g.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.

g.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real' do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante'
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9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'

g.16. Quando a desconexão dO SiStema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do

fato pelo Pregoeiro aos particlpantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação (art 35 do Decreto Estadual

ne 9.666/2020).

g.17. O Critério de iulgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital e seus

a n exos.

a) para os lotes 01,02,03 e 04 poderão proceder ao registro da proposta e partlcipar da disputa

apenas microempresas e empresas de pequeno porte, conforme determinação do art' 9e, §§ 1e e 2e, da Lei

Estaduaf ne t7.g28l2OL2."Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal' a contratação da

cota reservada deverá oCorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na

cota reservada." Caso a licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, não comprove sua condição

de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou não tenha se declarado nesta condição ao sistema' a

mesma será desclassificad a.

b) Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal' ou'

diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado'

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

9.19. Em relação a itens nãO exclusivos para participação'de microempresas e empresas de pequeno porte'

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,.iunto ao cRC do cADFoR e

declaração da empresa de ME/EPP na inserção da proposta no sistema comprasnet, do porte da entidade

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior

porte, assim como das demais classifiiadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts 44 e 45 da LC ns 123'

de 2006, regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015'

g.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e êmpresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

9. 21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

9.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

"n.on,r", 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

g.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta'

g.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento.

9.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 39, § 2s, da Lei Federal n9 8'666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

1.

2.

3.

no pars;

por empresas brasileiras;

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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4. por empresas que comprovem cu mprimentô de reserva de ãrgos prevista em lei Para Pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação

g.26.Persistindooempate,apropostavencedoraserásorteadapelosistemaeletrônicodentreaspropostas
empatadas.

9.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação e, condiç0", diferentes dãs previstas neste Edital (art 38, caput' do Decreto

Estadual ns 9.666/2020).

10. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinàrá a proposta classificada em primeiro lugar quanto

à adequação ao objeto 
" 

a *.priiuiriaade d-o preço em relação ao máximo estipulado p-ara contratação neste

Editaleemseusanexos,observadoodispostonoart3gdoDecretoEstadualnsg'66612020'

10.2. será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão ns 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível'

10.2.1.considera-seinexequívelapropostaqueapresentepreçosglobalouunitáriossimbólicos,irrisóriosou
de valor zero, incompatíVeis com oS preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos' exceto quando se

referirem a materiais e instalaçáes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração. para efeito de comprovação da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre

outros, os seguintes procedimentos:

l.Questionamentoaolicitanteparaaapresentaçãodejustificativasecomprovaçõesemrelaçãoaoscustos

9.28.Anegociaçãoserárealizadapormeiodosistema,podendoseracompanhadapelosdemaislicitantes(art.
38, § 1e, do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

g.29oPregoeirosolicitaráaolicitantemelhorclassificadoque,noprazode2(duas)horas),envieaproposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos

complementares, quando necessários à confiimação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados (art 38'

§ 2e, do Decreto Estadual ns 9.66612020l.'

9.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta'

com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll.VerificaçãodeoutroscontratosqueoproponentemantenhaoutenhacelebradocomaAdministraçãoou
com a iniciativa Privada;

lV. Pesquisa de Preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

Vl. Estudos setoriais;

Vll. consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Munlcipal;

vlll. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente

disponha para a execução do objeto; e

lX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias'

l0.3.Qualquerinteressadopoderárequererqueserealizemdiligênciasparaaferiraexequibilidadeea
legalidadedaspropostas,devendoapresentarasprovasouosindíciosquefundamentamasuspeita.

l
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10.4. Na hipótes e de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de di ligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata'

10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas), sob pena de não

aceitação da proposta (art.38, § 2e, do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro'

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para

a sua continuidade (art.48, parágrafo único, do Decreto Estadual ns 9 666/2020)'

10.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação

em condiçôes diversas das previstâs neste Edital (art. 38, caput, do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada (art. 38, § 1e, do Decreto

Estadu al ns 9.666/2020).

10.8.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhoi'

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo

slstema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAçÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. cRC do CADFOR (z0l[K);

11.1.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www'comprasnet go'sov br)'

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma.ioritário,

por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de !992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação.

"6. Se a proposta vencedora não for aceitável ou o licúante não atender às exigências para

pregoeiro examinará a proposta subsequente e ass im suóessiúaménte, iia ordàm de classifl até

de uma ateíd a aó edital. (art.43 , do Decreto Federal ne
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abilitação, have rá nova verificação, Pelo sistema, da eventual oco rrência do emPate ficto,
11.3.1. No caso de in

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei ComPlementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disci plina antes estabelecida

seguir, para fins de habilitação:

sítio www. oortaldoem oreend edor ov.br;

11.11.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus adm inistradores;

11.11.6. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

pâra aceitação da proposta subsequente'

11.4. caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será.verificada por meio do CRC

do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos em relaçáo à habilitação.lurídica, à regularidade fiscal e

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica'

11.5. É dever do licitante âtualizar previamente as comprovações constantes do CRC do cADFOR para que

esteiamviSentesnadatadaaberturadasessãopública,ouencaminhar,emconjuntocomaapresentaçãoda
proposta, â respectiva documentação atualizada'

ll.5.l,odescumprimentodosubitemacimaimplicaráainabilitaçãodolicitante,excetoseaconsultaaossítio5
eletrônicos oficiais emtssores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)

válida(s), conÍorme art. 44, §3e, do Decreto Estadual ne 9 '66612020 '

ll.6.Havendoanecessidadedeenviodedocumentosdehabilitaçãocomplementares,necessáriosà
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los' em

formãto digitâ;, via sistema, no prazo de mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas), sob pena de inabilitação'

11.7. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital'

11.g. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNPJ/GPF diferentes, salvo aqueles

legalmente Permitidos'

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz' e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que' pela própria

natureza, com provadamente, forem emitidos somente em nome da matriz'

11.9.1. Serão aceitos registros de cNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao cND e ao GRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

11.10. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

11.11. Habilitação iurídica:

11.11.1. Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa

licitante, caso não haja procurador le8almente constituído, nos termos do subitem seguinte'

11.11.2. Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e cPF do procurador' outorgando

ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o

procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a

interposição de recursos ad ministrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso

de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante' ficando' porém'

impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório

11.11.3. No caso de empresário lndividual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis' a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

11.11.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: certificado da condição de

Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuia aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; I



77.77.7 . No caso de sociedade simPles: i nscrição do ato cohstitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adm inistradores;

11.11.g. No caso de CoOperativâ: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta comercial ou inscrito no ReEistro civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art 1O7 da Lei ns 5'764'de797!;

11.11.9. No caso de empresa oU sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização'

devidamente publicado e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir';

11.11.10. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

11.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

ll.12.l.Aregularidadefiscaletrabalhistaserácomprovadamedianteaapresentaçãode:

!1.72.2. Copiada cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou superintend ente) da empresa

licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte.

11.12.3. Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando

ao seu represeniante poder para responder por ele e tomar as decisões quejulgar necessárias, durante o

procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a

interposição de recursos ad ministrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa iurídica no caso

de instrumento particular. A fâlta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém,

impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório' O atendimento

a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

a) prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda

b) Prova de lnscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Feàeral por meio de certidão Conjunta emitida pela

procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da

união e aos tributos administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social -lNSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos

Relativos às Contribuições previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria

da Receita Federal do Brasil.

ens "c" e "d" serão alca ncadas r meio de cert idão ex edi da
OBS: As comprovacões oertin entes aos

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFBI e pela Procuradori a Geral da Fazendaconiuntamente
{PGFN). reÍerente a todos os créditos tributários federa is e à Dívida Ativa da U nião (DAUI por elasNacional

administrados.

e) prova de regularidade para com a tazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida

Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação onde a

Licitante tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito

lnscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade parã com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida

pela secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, por meio do certificado

de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF'

i) Prova de lnexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (GNDT), nos termos da Lei Federal ne 72.44O/2O1L.



i) Certidão Negativa de SusPens

termos do § 4e, art.5e, do Decr

ã

e

k)Casoaparticipaçãonocertamesejadamatriz,compossibilidadedequeaexecuçãodoobjetolicitadoseja
porfilial,ouvice-versa,aprovaderegularidadefiscaletrabalhistadeveráserdeambas'

11.12.4. será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão

positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei'

o e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar

to Estad ual ns 7.42512O1L.

com a Administração Pública, nos

provisórios.

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado por

profissional registrado no conselho de contabilidade, mencionando ob rigatoriamente, o número do livro diário

e folha em que o mesmo se acha transcrito. se possível, apresentar também termos de abertura e de

11.13. Qualificação Econômico-Financeira

11.13.1 A qualificação econôm ico-financeira será comprovada mediante a apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei' que

comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

encerra mento dos livros contábeis.

Onde:

LG = índice de liquidez geral

LC = índice de liquidez corrente

SG = índice de solvência geral

Pç = passivo circulante

ELP = exigível a longo Prazo

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de "Recibo de entrega de

livro digital,,. se possÍvel, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis'

a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta

comercial ou vir acompanhado da certidão da J unta comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia

Geral ordinária de aproraçaolà Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5e do artigo 134, da Lei ne 6'404176'

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço

apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa

proponente em papeltimbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de contabilidade

e pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura' aferida mediante

índices e fórmulas abaixo especificadas:

PL = patrimônio líquido

I

I

. tLG = (Ac+RLp) / (pc+Elp) 
= 

,lot = ativo total

o ILC = (AC) / (PC) > 1 llc = ativo circulante. tSG = ATl (PC+ELP) > 1 
I

I RLP = realizável a longo Prazo



b.1) A Licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices citados no subitem

a nterior, quando de sua habilitação, estará inabilitada, exceto se comProvar ca Pitalsocial ou Patrimônio líquido

correspondente a to% ldez Por cento) do valor estimado da contratação que estará dispensada de

apresentação dos referidos índices'

b.2) Na forma do Dec reto Estadual ns 7.804 de 20 de feverçiro de 2013' na habilitação em licltações referentes

a Íornecimento de bens Para P ronta entrega ou locação de materiais' não será exigida de microempresa ou da

empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do ú Itimo exercício social

c) Das emPresas const ituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime fiscal, será

exigida aPenas a aPresentação do Balanço de Abertura, dispensando-se o ex igido na alÍn ea "a acrma.

d) Certidão Nega tiva de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da Lei) expedida Pelo

Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com indicação do Prazo de validade e não h avendo

somente será aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de aP resentação da

proposta. Se a Comarca Possuir mais de um Cartório Distribuidor' dever á ser apresentada Cert idão de todos

os Cartórios Distribuidore s existentes na Comarca Caso a participação no certame seia da filial, a Certidão

Negativa de Falência e Recuperação Judiclal deverá ser da filial e da matr12.

11,14. Qualificação Técnica

11.14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a)oBRIGATÓRlo(mesmoconstandonoCRC)Apresentaçãodeatestado(s)decapacidadetécnicaemnomeda
empresa licitante, forneciaotripo, ".pr"sa, 

órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m)

a aptidão para o fornecimento' compatível com as características indicadas nas tabelas do item 4' através do

qual fique comprovada . ..pr.iá.i" de fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade

estimadadositens.Admitir.seaosomatóriodosquantitativosconsignadosematestadosquecomprovemo
fornecimento do objeto'

a.1.O(s)atestado(s)deve(em)seremitido(s)empapeltimbradodaentidadecontratante'assinadoporseu
representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada'

a.2. O(s) atestado(s) apresentado(s) podêrá ser diligenciado pelo Pregoeiro'

b) Alvará da Vigilância Sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos , emitidos Por órgãos municiPais,

estaduais ou federais, em acordo com as legislações vigentes' afim de garan tir qualidade higiênico-sanitária

os alimentos e regularidade fiscal das empresas' bem como, atestar a empresa a qualificação técnica
d
p rofissional e/ou operacional para executar o objeto'

11,74.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que p retenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado P revistos na Lei Complement ar n' !23, de 2006' estará dispensado (a) da Prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresen tação do balanço Patrimonial e

das demonstrações contáb eis do último exercício.

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qual ificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a tod as as demais exigências do edital'

11.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação

ll.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante ouat]t1caa11o11:':t:o,,"""t' ou empresa

de pequeno porte, e uma u". *niir,.u. a existência de alguma restrição no que tanSe à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma ,.ra .onã..i. ;;;, "" 
prazo de 5fcinco) dias úteis, após a declaração do vencedor'

comprovar a regularização. o prazo poderá ser pro,rogdào poi igual período, a critério da administração

,íüfi.i or-u"-requeriáa pelo licitante' mediante apresentação de justificativa'

11.16'l.otratamentofavorecidoprevistonosubitemanteriorsomenteseráconcedidoseasmicroempresas
e empresas de pequeno po.t" .pi"r"nt"rem no certame,toda a documentação fiscal e trabalhista exigida'

mêsmo que esta contenha al uma restri ao.

I

L



11.17. A não-regula -ização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a con vocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação Se' na o rdem de classificação, seguir-se outra microempresa'

empresa de Pequeno porte ou sociedade cooperat iva com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo Prazo Para regula riza ção.

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma'

11.19. Será inabilitado o licitante que não comp rovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital

11.20. No s itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação'

haverá nova verificaç ão, pelo sistema, da eventual ocorrência do emp ate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da Proposta su bsequente

11.21'constatadooatendimentoàsexigênciasdehâbilitaçãofixada
s no Edital, o licitante será declarado

vencedor

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licltante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de mínimo 2 (duas)

horas a 4 (horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

12't.l.Serredigidaemlín8uaportusuesa,datilografadaoudigitada,emumaVia,sememendas,rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a itair. folha ser assihada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for no caso descumprimento (art. 50, V,

do Decreto Estadual ns 9.66612O20'

12'3.ospreçosdeverãoserexpressosemmoedacorrentenacional,ovalorunitárioemalgarismoseovalor
global em algarismos e por extenso (art' 5e da Lei Federal ns 8'666/93)'

12.3.1. ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos'

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obieto deste Edital, sem conter

alternativasdepreçooudequalqueroutracondiçãoqueinduzaojulgamentoamaisdeumresultado'sob
pena de desclassificação.

l2.5.ApropostadeveráobedeceraostermosdesteEdital.eseusAnexos,nãosendoconsideradaaquelaque
não corresponda;s 

"rp"citi.açães 
ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante

12'6.Aspropostasquecontenhamadescriçãodoobjeto,ovaloreosdocumentoscomplementaresestarão
disponÍveis na internet, após a homologação'

12.7.Aapresentaçãodapropostaimplicaránaplenaaceitação,porpartedoproponente,dascondições
estabelecidas neste Edital e seus anexos'

12'8.Apósapresentaçãodaproposta,nãocaberádesistência,salvopormotivojustodecorrentedefato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro'

12.9'opreçopropostoserádeexclusivaresponsabilidadedolicitante,nãolheassistindoodireitodepleitear
qr.fqu"r.fLr.ção, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

12.10' Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou

qualquer outro título.

12.11. Todas as emPresas de

os demais custos diretos
verão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos' bem como todos

e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus



anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime normã de tributação (emPresas não optantes do

simples), estabeleci das em Goiás, deverão registraÍ a proposta com preços desonerados do ICMS conforme

disposições do Art. 6s, lnc. XCI do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede

isenção de ICMS nas oPerações e prestaçôes internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço Por

órgãos da Administração Pú blica Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito,

observado, dentre outras coisas, à transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a

redução do Preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução ser de monstrada no documento fiscal'

!2.L2. Por determinação da Procu radoria-Geral do Estado através de seu Despacho " AG" ns 720312013' para

as emp resas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na situação do item 12 11, as propostas comerciais'

enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter'

to ame!!9,9!9ry.r-d o preço n9!'mil -de Fercado Çop groduto5 ou serviços oferta dos (valor brutq), o Preço

esultante da isenção do ICMS conferida (valor líqui do), que deverá ser o preço considerado como base de
r
julgamento. O valor líquido será aquele registrado no sistema ComPra sNet,GO, e será considerado como base

para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá aPenas Para efe ito de análise do desconto concedido

12.13. A proposta deverá conter, obriEatoriamente' as seguintes informações:

l.Nomedaempresa,cNPJ,endereço,fone/fax,n'gdacontacorrente,Banco,n.gdaagência,nome
do responsável que assinará o contrato;

2.ParaempresasestabelecidasemGoiás,deveráserinformadonaPropostaseaempresaé
contribuinte de ICMS e se é optante do SIMPLES

3. n.e do Pregão; ne do item ou ns do lote que se refere

4,PreçoemReal,unitárioetotal,comnomáximoduascasasdecimais,noqua|deverãoestar
inclusas todas a, a"rpara, qu" influam nos custos.'No caso de divergência entre o valor numérico e o

porextenso,prevaleceráesseúltimo.opreçoapresentadodeveráseraqueleresultantedafasede
iances e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);

5'Descriçãodoobjetoofertado,comaquantidadelicitadaecomaindicaçãodamarca,quedeverá
ser a mesma informada quando do cadastramento da proposta no comprasnet So;

6.Prazodevalidadedapropostadet2o(centoeVinte)dias,acontardadatadasessãodestePregão
Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade será esse considerado;

7. Data e assinatura do responsável'

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato

L2.L4. AProposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

lz.15.Casojulguenecessário,oPregoeiroencaminharáapropostacomercialàunidadetécnicaresponsável
pela elaboração do Termo de RJerência, para análise e manifestação quanto à aceitabilidade das

especificações técnicas;

12.16. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer

ouacomplementarasinformaçõesprestadaspelolicitanteemsuapropostaeemeventuaisdocumentosaela
anexados, vedada a inclusão por,"iio1. de documento ou informação que deveria constar originariamente na

proposta.

12.17. O Bônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante' caso solicitado pelo Pregoeiro'

13. CRITÉRIOS DE ACEITAçÃo Do oBJETO

I

13.1. Os produtos devem Ser compatíveis com as referências descritas' Deverão ainda ser novos e originais não

sendo aceito em hipótese atguns produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de afastamento do

certame e aplicação das penalidades cabíveis;

13,2. os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados'

arra nhões e deformidades;



13.3. No ato da entrega nenhum dos Prod utos poderá eitar fora do s padrões de qualid ãde e validade, de

acordo com as legislaçóes vigentes e o determ inado em acordo com as especificações mínima do objeto e

valores deste documento;

13.4.otransportedosalimentosdeveráacontecerconformeaSnormasdaLegislaçãodaVigilância
Sanitária, em perfeitas .""diçà;r-;; hiÀiene, retrieerados [quando necessário) para garantir a integridade e a

qualidade dos mesmos;

l3.5.osprodutosdeverãoseracondicionadosemembalagênsqueatendamasNormasTécnicasBrasileiras,
originais intactos, aprop|.ladas;;;;;;;;t""tento de fo-rm a a preservar a entrada de umidade' poeira e

proleção contra alterações de qualidade e cor;

13.6.osprodutosdeverãoapresentaraspectos,comocoreodor,compatíveiscomaSnormassanitárias;

14, DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAT E CONDIçÕES DE ENTREGA

14.1.Asamostrassópoderãoserexigidasdolicitanteclassificadoemprimeirolugar,nostermosdoart'43,
inciso Xl, do Decreto estadual ns 9 '666/2020;

14.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela unidade Executora (unidade

Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

14.3A(s)amostra(s)deverá(ão)ser(em)apresentada(s)acompanhada(s)do(s)respectivo(s)documento(s)que
comprove(m) conter(em) .,'."r..t.iirii.as especificadas. o(s) documento(s) pode(m) ser prospectos'

catálogosoudesenhosdo(s)material(is)e,ainda,aindicaçãodoitem,amarcadoproduto,referênciadeseu
fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

14.4 As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a indicação do item, a marca do

,roà",", i"f.rencia de seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor'

14.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) 
-^t"-r.^-:::1:(t)' 

manuseado(s)'

desmontado(s),recebercortes,secções,vincosoumovimentosnaspeças,senecessário,sendodevolvido(s)
ao fornecedor no estado em que se encontrar(em) ao final da avaliação técnica'

14.6 para análise das amostras os parâmetros utilizados seião baseados nas especificações mínimas do obieto

evaloresdoTermodeReferênciaenametodologiadescritiva'naqualdeverãoserobservados:

a)Parâmetrosquantitativos:seoprodutoestádeacordocomasinformaçõesdaembalagem,como
composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimento e da embalagem;

b) parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilid ade), sabor (doce' salgado' amargo' ácido'

adstringente e se estão de acordo .o,n .,..,..,,í,ticas do produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro

de,,perdido,,, 
,,passado,,, ,,podre, e deverá estar de acordo com as caractrísticas do produto) e aparência (sem

manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor de acordo com aS caractríSticas

do produto).

14.7Seránomeado,peloConselho,umresponsávelpelorecebimentodaamostra,anomeaçãodomesmo
deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;

14.8oresponsávelpelorecebimentodeverádocumentarnosautos,deimediato,orecebimentodasamostraS,
e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega das mesmas;

l4.gAlicitantequetiveraamostrareprovadapelaComissãodeAnálisedaAmostrateráoprazode03(três)
diasúteisparainterpororecurso,eaárearesponsáveldeveráemitirumarepostaparaempresanoprazo
máximo de 03 (três) dias úteis;

14.10 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas aprovadas'

a empresa proponente ,an."Jora será desclassificada do certame, sendo então solicitada e examinada a

amostra das empresas proponentes subsequentes observadas riSorosamente a ordem de classificação' no

mesmo Prazo constante;



i4.11 A contratada assume a

atestâda nas amostras.

obrigatoriedade de entregar todos os produtos de acordo com a qualidade

e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

15.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMO DE REFERÊNCIA e' por

conseguinte,nocoNTRAToenaoRDEMDEFoRNEclMENTO,nãosendoaceitoemnenhumahipótese,outro

15. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

15.1. Todos os encargos decorrentes da execuçã o do ajuste são de exclusiva responsabilid ade da CONTRATADA'

que deverá fornecer os produtos de acordo com as especificações, condições e prazos previstos;

15.2. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de fornecimento dos

produtos, bem como recolher os tributos que incidam' direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15.3. A CONTRATADA também deverá cump rir todas as condições constantes do Termo de Referência e

responder todas as consultas que a contratant e realizar no que se refere ao atendimento do obieto;

15.4. Os preços cotados incluem todas as desp esas de custo, seguro, frete, encargos fiscais' comerciais' sociais

diverso daqueles.

15. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

16.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores

alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entre8ues;

da Unidade Escolar para o recebimento dos gêneros

irão executar suas atividades.

16.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do obieto;

16.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão em conformidade com o

Termo de Referência e o solicitaão incluindo relatório de acompanhamento dos serviços.

16.4Acompanharefiscalizaraexecuçãodosserviços,pormeiodeumservidorespecialmentedesignadopor
portaria, como representante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei Federal n9 8.666/93, exigindo seu

fiel e total cumPrimento.

16.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela contratada das obrigações contratualmente

assumidas e aplicar sanções, g.ran,ia, a ampla deiesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das

obrigaçôes contratuais.

16.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços'

16.7 Assegurar o ACesSO dOS empregados da contratada, quando devidamente identificados' aos locais onde

16.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'

16'9 Comunicar prontamente à contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual,

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas

no Termo de Referência.

16.l0NotificarpreviamenteàContratada,quandodaaplicaçãodesançõesadministrativas'

16.llEfetuaropagamentoàContratada,deacordocomoestabelecidonoTermodeReferência.

16.12 Exigir a fiel Observância dos produtos fornecidos, registrando todas as ocorrências e as deficiências

verificadasemrelatório,cujacópiaseráencaminhadaàempresaCoNTRATADA,obietivandoaimediata
correção das irregularidades apontad as'

16.13opagamentoseráefetuadonoprazodeaté30(trinta)diascorridose.efetuadopormeiode
Transferência Bancária, conforme a disponibilidade do, conselho Escolar, contendo as respectivas Notas

Fiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo conselho Escolar' para

solução de seus débitos, obedÉcida a ordem cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne

9.561/20t9;
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16.14 O contratado deverá P rovidenciar os meios necessários para rece b imentos dos valores devidos Pelo

contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária em institu ição financeira e d isponibilização de

meios para recebimento via cartão de crédito

17. OOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema (art. 45, caput, do Decreto

Estadu al ne 9.666/2020).

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente,

17.2.1 Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.

17.2.2. Afalta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso'

conforme § 3s do Art. 45 do Decreto Estadual np 9.66612020'

17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentârem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses (art. 45, § 2e, do Decreto Estadual n"- 9.66612020\ '

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento (art 45, § 4q, do

Decreto Estadual ne 9.666/2020).

17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.

17.5. Não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões, interpostos após os respectivos

prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chot, por fax, correios ou entregues pessoalmente'

17.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que disser respeito.

17.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los serão

realizados pelo pregoeiro no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por

motivo justo. O encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o preSoeiro, justificadamente, não

reformar sua decisão.

17.g. A autoridade competente terá o prazo de ate 03 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo esse

prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado'

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

1g.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

1g.1.2. euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ns 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.2. TodoS oS licitantes remanescentes deverão ser convocadOs para acompanhar a sessão reaberta'
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18.2.1. A convocação se dará Por meio do iirtem eletrônico ("chat"), e-ma il, ou, ainda, fax-símile, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

tg.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADFOR' sendo

responsabilidadedolicitantemanterseusdadoscadastraisatualizados.

19. DAS CONDIçÔEs panl coNtRATAçÃO

19.1 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Licitante vencedora deverá

manter as condições de habilitação.

19.1.1 Nos termos do art.6e, inc. l, da Lei Estadual np 19J541!7, para fins de assinatura do contrato será

efetuada Consulta ao CADIN ESTADUAL - Cadastro lnfoÍmativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e

Entidades Estaduais, não podendo a empresa constar como inclusa no mesmo

18.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www'comprasnet so gov br)

19.3. Homologada a liCitaçãO a empresa vencedora será convocada para assinar a Ata de Registro de

preços, no praio de 3 (três) dias úteis, contados de sua convocação (que poderá ser realizada via fax, correio

ou e-mail), podendo esse prazo ser prorroSado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo

justificado, nos termos do art. 64, §1e, da Lei Federal n'e 8 666/1993'

19.4. A licitante vencedora deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de Fornecedores - CADFOR no

site www.com orasnet.go.goY. br, com a entre8a dos documentos solicitados pelo setor competente nos termos

da lnstrução Normativa nç 004/2011-GS/SEGPLAN, como condição obrigatória para a sua futura contratação'

e entregar o consequente Certifica do de Registro Cadastral - CRC, no mesmo prazo para assinatura a Ata de

Registro de Preços, nos termos deste Edital.

19.4.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de ate 04 (quatro)

dias úteis consecutivos, contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se o dia de entrega

e vencendo os prazos apenas nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD'

19.4.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas por meio dos telefones

(62],32OL-87s2.

19.5. É facultado à Administração, quando o convocado não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, convocar as licitantes

remanescentes na ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada

a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços,

nos termos do art.49,§2e,do Decreto Estadual ns 9,666/2020, sem preju ízo d a aplicação das sanções cabíveis

19.6. Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverá a

Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente

19.7. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas em lei, exceção feita às

licitantes que se negarem a aceitar a contratação fora da validade de suas propostas.

19.7.1. A assinatura do contrato, deverá ser formalizado dentro do prazo de validade dã Ata de Registro de

preços, e a recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato caracterizará o descumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas em lei

19.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a licitante vencedor deverá

manter as condições de habilitação. Se, por ocasião da futura assinaturâ do contrato e/ou emissão da nota de

empenho, as certidões de regularidade de debito da Adjudicatária perante o sistema de Seguridade social

(INSS), o Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS) e a Fazenda Estadual, estiverem com os prazos de

validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando

nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo

impossibilidade devidamente justificada.
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19.9. No momento da assinatura

a Administração o requerer, a C

e durunt" a vigência da Ata

ontratada deverá apresent

de Registro de Preços e do contrato, sempre que

ar relação de todos os sócios que compõem seu

19,10. para fins de assinatura da Ata de Registro de preços, será obrigatório o cadastro de usuário externo

nosistemaEletrônicodelnformaçôes-SEl,conformeaInstrucãoNormativanq008/2017-SEGPLAN.

quadro social.

19.11. Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar

sítio: htt et. ta v.b como ca strar. h e seguir todâs as orientaçôes ali dispostas'

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

21.2. A homologação da presente licitação compete ao

Estadual ns 9.666/2020).

Presidente do Conselho Escolar (art 46 do Decreto

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

estabelecido.

22.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificaÇão e a

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocàrá os interessados para, no prazo de 3 (três) dias

úteis a contar da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, que após cumpridos os requisitos de

publicidade, terá efeito de compromisso nas condições estabelecidas neste Edital o prazo da convocação

poderá ser prorrogado, a critério da administração, quando solicitado pelo licitante vencedor do certame

durante o transcurso do referido prazo, desde que ocorra motivo .lustificado e aceito pelo órgão Gerenciador'

22,2oprazodevalidadedaAtadeRegistrodePreçosseráde12(doze)meses,acontarapartirdesua
publicação no Diário oficial do Estado de Goiás e no Diário oficial da União, não sendo admitida qualquer

prorrog.çao além de 01 (um) ano, em obediência a Lei Estadual ne' L7 92812077'

zz.z.L Durcnteseu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da

Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidades e quantidades necessárias' até o limite

o

19.12.AgestãodosistemaEletrônicodelnformações-SElerealizadopelaSecretariadeEstadode
Administração - SEAD. Para mais informações quanto ao cadastro, entrar em contato nos telefones (62) 3201-

6507 / 3201-6555 / 3201-6565 ou e-mail: sei@sead'go'gov'br

20.1operíododevigênciadocontratoseráde07(sete)meses,contadosapartirdesuaassinatura,eeficácia
a partir da publicação no Diário oficial do Estado e no Diário oficial da união, podendo ser prorrogado nas

hipóteses do art.57, §1e, da Lei Federal ne 8 666/93'

21, DA ADJUDICAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO

21.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos respectivos lotes' salvo

quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação'

23. DOS PREçOS REGISTRADOS

23.1Será registrado o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em órgão oficial do Estado e

ficarão iisponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser reSistrados tantos fornecedores quantos necessários para que'

em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item'

23.2 A existência de preços re8istrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão

advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que comprovada

previamente a vantagem técnico-econômica. Assegura-se ao beneficiário do registro a preferência de
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fornecimento em caso de igualda de de condições, dentro

tantas vezes quanta

limites Previstos, do

essitar a Administração

prazo de validadedos

s nec
estabelecido e das condições da proposta'

24. DA ATTERAçÃo oe arn og REGISTRO DE PREçOS

24.1 A Ata de Regi stro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade competente'

exceto q uanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da Lei Federal ns 8 666/1993 quanto

aos limites quantita tivos para alterações contratuais'

24.2 O píeço registrado poderá ser revisto em decorrê ncia de eventual redução daqueles praticados no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão G erenciador

promover as necessárias negociaçôes junto aos Íornecedores'

24.3 Quando opreçoinicialmenteregistrado,pormotivosuperveniente'tornar-sesuperioraovalorpraticado
no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

a)convocarofornecedor,visandoànegociaçãoparareduçãodepreçosesuaadequaçãoaopraticadopelo
mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação'

24.4Quandoopreçodemercadotornar-sesuperioraospreçosregistradoseofornecedor,emrazãodesse
fato, comprovar a sua impossibilidade de cumprir o compromisso' o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, conÍirmando a veracidade

dos motivos e comprovantes uires"nt.dor, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação'

24.5 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro

A. ,r.çor, adotando as mediUJs cabiveis para obtenção da contratação mais vantajosa'

25. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

25.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b)nãoretirararespectivanotadeempenhoouinstrumentoequivalente,noprazoestabelecidopela
Administração, sem justificativa aceitável; 

.queles praticados no
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superlor a

mercado;

d) estiverem presentes razões de interesse público devidamente justificadas;

e)porinidoneidadesupervenienteoucomportamentoirregulardobeneficiário,ou,ainda,nocasode
substancial alteração das condições do mercado

25.2 Será registrado o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em órgão oficial do Estado e

ticaráo dispon-ibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

b}Aopreçodoprimeirocolocadopoderãoserregistradostantosfornecedoresquantosnecessáriosparaque,
em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item'

25.3ofornecedorpoderásolicitarocancelamentodoseure8istrodepreçonaocorrênciadefato
supervenientequevenhacomprometeraperfeitaexecuçãocontratual,decorrentesdecasofortuitooude
força maior devidamente comprovados'

25.4AAtadeRegistrodePreço,decorrentedestalicitação'serácanceladaautomaticamente:
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a) por decurso de Prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remanescente'

26. DOS USUÁRlos DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

26.1 A Ata de Regi stro de Preços, durante sua vigência de 12 (doze) meses contado a parti r de sua publicação

no Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário Oficial da União Poderá ser utilizada Por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha partic ipado do certame licitatório, mediante prévia consulta

à unidade gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

26.2 Os orgãos e as entidades que não participaram do registro de p reços, quando desejarem fazer uso da Ata'

deverão m anifestar seu interesse junto à unidade gerenôiadora' para que esta autorize a sua utilização e

indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem pratica dos, obedecida a ordem de classificação'

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Reg istro de Preços, observadas as con d ições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação do serviço' desde q ue não haja

pre.juízo às obrigações anteriormente assumidas'

26.4AliberaçãodaparticipaçãonaAtadeRegistrodePreçoresultantedelicitaçõespromovidaspeloEstado
de Goiás, para órgãos e entid;des não participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a 100 (cem) por

l"nto dor'qrrntitãtivos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços'

26.5 A Ata de ReSistro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos adjudicatários, vinculando-

se este último ao cumprimento Je todus as condições de sua proposta, cuio preço foi registrado, e às normas

editalícias e legais durante toda a vigência da Ata e do contrato'

27. DO CADASTRO NO SEI . SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAçÃO

2T.T,ParafinsdeassinaturadaAtadeRegistrodePreçosedoscontratosdeladecorrentes,seráobrigatórioo
cadastro de usuário externo no Sistema E]etrônico de lnformações - sEl, conforme a lnstrução Normativa ne

008/2017-5EGPLAN.

27.2. O usuário a Ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de Preços e os contratos' e'

fo.t.r,to, a*.ra possuir poderes de representação para tal fim'

27.3.patase cadastrar, o "usuário externo" deverá acessar o sítio sei'goias'gov'br/como-se-cadastrar e

seguir todas as orientações ali dispostas'

27.4.AgestãodoSistemaEletrônicodelnformaçõeserealizadapelaSecretariadeEstadodeAdministração-
SEAD. Maiores informações quanto ao cadastro poderão ser obtidas nos telefones (62\ 3201!-512315727 ou e-

mail sei@goias.gov.br'

28. DAS CONDIçÕES PARA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

23.lHomologadaalicitação,olicitantevencedorseráconvocadopara,noprazode03(três)diasúteisapartir
danotificação,assinaraAtadeRegistrodePreços,podendoesteprazoserprorrogado,acritérioda
Administrafão, desde que ocorra motivo justificado'

28.2comocondiçãoparaformalizaçãodaAtadeRegistrodePreços,olicitantevencedordeverámanteraS
condições de habilitação.

2S.3Arecusainjustificadadoadjudicatário,caracterizaodescumprimentototaldaobrigaçãoassumida,
sujeitando-o às penalidades p;;ü"; em lei exceção feita ao licitante que se negar a formalizar a Ata de

Registro de Preços fora da validade de suas propostas'
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28.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata

facultado à Administração examinar e verificar

classificação, procedendo ao registro de preços,

de Registro de Preços

a aceitabilidade das P

sem prejuízo da aPlicaç

ou não apresentar situação regular, é

ropostas subsequentes, na ordem de

ão das sanções previstas neste Edital.

2g.5 Quando da contratação com autor de proposta súbsequente àquela melhor classificada, deverá a

Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente'

29. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO

29.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto no art' 65 da Lei

Federal ns 8.666193;

29.2. A CONTRATADA fiCará Obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões

q ue se fizerem necessá rias no qu àntitativo do objeto contratado até o limite de 25% do valor in icial atu alizado

do contrato, conforme disposto n6 §le do art.65, da Lei Federal ns 8'666/93;

29.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilateralmente' do valor inicial do

contrato.

30. DO REAJUSTE DE PREçOS

30.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art

2e, da Lei Federal ns Lo,Lg2loL contados da assinatura inicial do termo, ou do último reaiuste

30.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da vigência da ata, o valor

poderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA ( Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do

Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAo) -1]

Onde:

R= pa rcela de reajuste

PO= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do

último reajuste

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

tpcAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta, último rea.luste.

31. DA RESCISÃO CONTRATUAL

31.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente por mútuo

acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência administrativa'

31.2. De acordo com o art. 78 da Lei Federal ns 8.666/93, são motivos de rescisão do contrato:

l- O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, pro.ietos ou prazos;

ll - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

lll - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da

obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

lV - O atraso injustificado no início do fornecimento;

v - A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

vl - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Vll - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a

sua execução, assim como as de seus superiores;
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Úlll- o cometimento reitera do de fa Itas na sua execuçao, a notadas na forma do§1sdoa rt. 67 da Lei Federal

ns 8.666/93;

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

xl-Aalteraçãosocialouamodificaçãodafinalidadeoudaestruturadaempresa,queprejudiqueaexecução
do contrato;

Xll-Razõesdeinteressepúblico,dealtarelevânciaeamploconhecimento,justificadasêdeterminadaspela
máxima autoridade da esfera l-d'Jnist,atiu" a que está subordinado o contratante e exaradas no processo

administrativo a que se refere o contrato;
omprasi acarretando modificação do

Xlll - A suPressão, Por Parte da Administração, de obras, serviços ou c

valor inicial do contrato além do limite permitido no §1s do art' 65 da Le i Federal ns 8.666/93;

XIV - A suspensão de sua execução' Por ordem escrita da Administração' por prazo suPerior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidad e pública, grave pertubação da ordem interna ou guerra, ou ainda Por

re petidas susPensões que totalizem o mesmo Prazo, in d e P e n dentemente do pagamento obrigatório de

inden izações Pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobiliza

o direito de optar Pela sus
çoes e mobilizações e outras

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos'
pensão do cumPrimento das

obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos Pagamentos devidos Pela Administração decorrentes de obras'

serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, iá recebidos ou executados' salvo em caso de calamidade pública'

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegu rado ao contrata do o direito de optar pela suspensão

do cumPrimento de suas obrigaçôes até qu e seja normalizada a situação;

XVI - A não liberação, Por Parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou

fornecimento, nos Prazos contratu ais, bem como das fontes de materiais naturais esPecificadas no PÍoieto;

xvll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior' regularmente comprovada, imPeditiva a execução do I

contrato;
27 da Lei Federal ne 8 666/93, sem prejuízo das sanções

XVlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art

penas cabíveis;

rescisã con tual se ãoÍ alment m tv do nos a tos do rocesso

Pará único: Os ds

sse ura oocon traditór oe am lad esa

32. DO PAGAMENTO

32.1. APós a entrega dos Produtos'

Conselho Escolar'

a contratada deverá Protocoliza r a Nota Fiscal/Fatura correspondente no

32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo de contratação do Conselho

Escolar a que se refere, Pa ra facilitar a remessa do documento para atestação pelo Gestor

tual executada mediante emissão de Nota tiscal

32.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contra
aso o Presidente do Conselho

Eletrônica devidamente atestada por quem de direito' neste c

32.4. O Pagamento será efetuado no Prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado Por meio de

Transferência Bancária, conforme a disPon lbilidade do Conselho Esco la r, contendo as respectivas Notas

solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de Pagamento a q
luído o Processo legalmente adotado P

ue se ref
elo Conselho Escolar, Para

êre o Decreto Estadual ns
Fiscais, dev idamente atestadas, uma vez conc

9.s6r120L9;
cessários Para recebimentos dos valores devidos Pelo

32.5. O contratado deverá P rovidenciar os meios ne

contratanter sendo responsáve lpela abertura de conta

me\os Para Íecebimento via caftão de crédito'

bancária em instituição financeir a e disPonibilização de



32.5. O Pagamento será efetuado Pe lo Conselho Escolar,

individualizada dos itens com os seus valores unitário e total,

eral Tra alh sta ua nlcl evl m nte tu lizadas
F

3

a

a e

32.6. Em caso de irregularidade na emi odosdocumentosfiscais,oprazodepagamentoserácontadoa5Sa

Xlll, da Lei Federal ne 8 666/93'

32.S.Nenhumpagamentoseráefetuadoàcontratadaenquantoperdurarpendênciaemrelaçãoàparcela
;;;;;;;il;;.; oi em virtuoe de penalidade ou inadimplência contratual'

32.g.CasohajaprevisãonasleisfiscaisVigentes,oConselhoEscolarefetuaráasdevidasretençõesno5
pagamentos.

32.10'ocorrendoatrasonopaSamentoemquea-CoNTRATADAnãotenhaconcorridodealgumaformapara
o mesmo, a coNTRATADA f"rii* i .o*o""sação Íinanceiá devida, desde a data limite fixada para pagamento

até a data correspondente ," 
"i"iir" 

pagarento da parcela. os encargos moratórios pelo atraso no pagamento

serão calculados pela seguinte fórmula:

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados;

2.7. O Conselho Escolar Coelho Neto' pagará, à contratada, mediante a comP atibilidade com as obrigações

ssumidas e todas as condições de hab ilitação e qualificação exigidas na licitação , nos termos do art 55, inciso

EM=NxVPx(l / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N=Númerosdediasematraso,contadosdadatalimitefixadaparapagamentoeadatadoefetivopagamento;

Vp = Valor da Parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor'Ampliado do IBGE)/100'

32.11.ParaaemissãodaNotaFiscal/Fatura,onúmerodoCNPJ:00.701'313/0001-TTdoCONSELHoESCoLAR
DO COLÉGIO ESTADUAL COELHO NETO'

33. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAçÃO ORçAMfNTÁRIA

à conta dos recursos consignados no

33.1. As desPesas deco rrentes da contratação do objeto correrão
ara os exercícios Pelo Prazo de

orçamento dos órgãos e Entidades Participantes do Registro de Preços' p

mas de trabalho e elementos de

valid ade da Ata de Registro de Preços , a cargo do contratante, cujos progra

despesas específicos constarão da resp ectiva Nota de EmPenho'

34. DAS PENALIDADES

34.1. Ficará impedido de licitar e contratar

SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos' en

que seja promovida a reabilitação perante

multa; previstas nos itens seguintes e das

gravidade da falta cometida dos seguintes it

com o Estado e a União e será descredenciado no CADFOR e no

ouanto Derdurarem os motivos determinantes da punição ou ate

"cou a Penalidade' sem Preiuízo das
a própria autoridade que aPll

aorin.çOat legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a

*r, J" á-rA".om Decreto Federal ne 10 024 de 20 de setembro

de 2019:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a Proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

contendo o número do Processo, a descrição I

I

I

I

I



Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal'

34.1.1 As sanções descritas acima também se aP licam aos integrantes do cadastro de reserva' em pregão para

registro de Preços que, convoca dos, não hon rarem o comPromis so assumido sem iustificativa ou com

iustificativa recusada Pela administ ração Pública.

34.1.2. As sanções Previstas nesta Cláusula Poderão ser aP licadas cum ulativa mente' de acordo com a gravidade

do descumPrimento, facult .Ja 
"mPl. 

defesa à CONTRATADA, no Prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da

intimação do ato;
ão do contrato ou instrumento

34.1.3 A inexecução contratual, inclusive Por atraso iniustificado na execuç
Ita de mora, graduada de acordo

equivalente, suieit ará a contratada, alem das cominações legais cabíveis' à mu

com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos:

4.1.3.t lr)% (dez Por cento) sobre o valor da ordem de forne cimento ou do contrato' em caso de

descumP rimento total da obrigação' nclusive no caso de recusa do adiudicatário em firmar o contrato ou

retirar a ordem de fornecimento, dent ,o a. tO (dez) dias contados da data de sua convocação;

34.1.3.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia' até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço

3

:i"r::ffi (sete décimos por cento) sobre o varor da parte do serviço não reatzado, por cada dia

il;Tl'§::rtj"tllTl;,.,r.ção em ricitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão

ser graduados pelos seguintes prazos:

l-6 (seis) meses, nos casos de: aPlicação de duas Penas de advertência, no Prazo de 12 (doze) meses, sem que

o fornecedor ten ha adotado as medidas corretivas no Prazo determinado Pe la Administração; alteração da

quantidade ou qu alidade da mercadoria fornecida;

ivado da execução de obra' de serviço' de suas parcelas ou

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imot

do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses' nos caso

lisaçã o

s de entregar como verdadeira

de serviço, de obra ou de

mercadoria falsificada, adulterada'

fornecimento de bens sem justa

deteriorada ou danificada; Para

fundamentação e Prévia comuni

licitaç ão no âmbito da administr

cação à

ação estadual; sofrer condenação defi
Administiação; Praticar ato il ícito visando frustrar os obletiv os de

nitiva Por Praticar, Por meio doloso,

fra ude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

34.1.5 As PenalidadesserãoobrigatoriamenteregistradasiuntoaoCADFoR;

34.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente dev idos, ou ainr.la, quando for o caso'

:;:ilj,j|::ffilll"n*o a., demais obrigações assumidas, a ricitante estará suieita ainda às penaridades

,làr'tüt * l.i tederal n e 8'666/1993 e demais legislações aplicáveis'

3s. DA CONCILIAçÃo E MEDIAçÃo

35.1.AscontrovérsiaseventualmentesurgidasquantoàÍormalização,execuçãoouencerramentodoajuste
decorrentes desta licitação ,"ra" ,rir"i'ãas à tentativa ae con.irluçao ou mediação.no âmbito da Câmara de

conciliação, Mediação " 
A'b;;;;;;; AdminisÜação-E"'i"itCi'ol' na forma da Lei ne 9 307' de 23 de

setembro de 1996 e aa Lei co'miãmentar Estadual ns 144' de 24 de iulho de 2018'

I

i

,l36. DA CúUSULA COMPROMISSÓRIA

1

I



36. 1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem
ser equacionados de fo rma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à
ârbitragem, na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei comprementar Estadual ne').44, de
24 de julho de 2018, elegendo-se desde já pâra o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILtA ÇÃo, MEDTAÇÃo E
ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e
renunciando expressamente à jurisdição e tutela do poder Judiciário para julgamento d esses co nflitos

37. DtSPOStçÕES GERATS

37.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão
aceitas a legações de descon hecimento.

37.2 o Registro de Preços poderá ser cancelado, por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular
do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado, conforme determinição
do Art. 9", inciso Xlt do Decreto Estadual n" 7.437 /2OtL
37.3 os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

37.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a
sessão pública.

37'5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

e eventuais alterações no Edital e informações sobre o andamento da realização da sessão do

37 '14' A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e execução do objeto
licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação. :

37'15' Fica vedado à coNTRATADA subcontratar e/ou transferir total ou parcialmente o compromisso
assumido;.

37.6. As licitantes deverão acessar diariamente o slte www.com prasnet.s o.qov.br a fim de tomar ciência dos
comunicados d
Pregão.

37'7' o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

37'8. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no
procedimento, em termos de processua lização, bem como não importem em vantagem a uma ou mais
licitantes em detrlmento das demais.

37'9 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior eú qualquer fase do julgamento promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do preço ofertado, bem como
solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

37 10. o PreSoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da
licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo.

37'11 caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistemâ ou de sua desconexão.

37.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento' só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente neste coNSELHo ESCoLAR.

7 13' As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
s interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou da execução do objeto licitado.



37.16. A SEDUC reserva-se o direito de alterar as cond ições deste Edital e reabrir prazo para apresentação de
propostas, quando a alteração afetar a formulação da proposta.

37.77. A Secretária de Estado da Educaçãocompete ANULAR este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de qualquer pessoa, e REVOGAR o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante
de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado (art.51 do Decreto Estadua I np 9.666/2020l.
37.18. A anulação do Pregão induz à do contrato.

37.19. As licitantes não terão dlreito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato (art. 51, parágrafo único, do Decreto Estadual nç g.66612020\.

37.20. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fe, o CONSELHO
ESCOLAR comunicará os fatos verificados à Procuradoriq Geral do Estado - pGE e ao Ministério público
Estadual, para as providências devidas.

37.27. Para as questões resultantes deste instrumento, fica eleito o foro de CAçU GO (sede do Conselho
Escolar responsável pela contratação), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privrlegiado que se1a
ou venha a se tornar.

38. ANEXOS

38.1. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de preços

ANEXO lll - Minuta do Contrato

ANEXO lV - Declaração de enquadramento ao Art. 27 da Lei Federal n.e 8.666/93

ANEXO V - Modelo de Proposta de preços

ANEXO vl - Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela apresentação Certificado de Registro
Cadastral - CRC

IARUMÂ, 20 dC JANEIRO dE2023

K CINARA FERREIRA

Pregoeiro Conselho Escolar

l

I

l

I

I
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ESTADO DE GOIÁS

ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

cERÊNclA DE ORIENTAçÃo E ARTtcuLAÇÃo DAS cooRDENAçôES REGtoNAts E ALTMENTAÇÃo EScoLAR

TERMo DE nepÊnÊncn
1. OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa, através de Sistema
Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros a limenticios para atender o Programa Nacional de de
Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar Coelho Neto, no
município de ltarumã-GO, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades
estabelecidas no item 4 deste termo.

2, JUSTIFICATIVA

27 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudáveldos alunos matriculados na rede pública de
ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional,
bem como, condições de saúde àqueles que necessitem-de atenção específica e em vulnerabilidade social,
com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicasentre as faixas etárias.

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar cuja
finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, junto a Unidade Escolar Colégio
Estadual Coelho Neto do municÍpio de ltarumã, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento Estudantil - FNDE. Para tender o calendário escolardo primeiro semestre de 2023.

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS
Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE
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ESPECTF|CAçÔES MíN|MAS DO OBJETO E VALORES

LOTE 1 - PANIFICADOS

4.2 LOTE2-AçOUGUE

4

5.ITE UNIDAD
E

ÊG EN R
M T cEN

s

DtscRtMtNAçÃO

E

UANTIDA AtOR
NITÁRIO

G AO FRAN
arinhã de trigo, sal, óleo, cor do miolo levemente creme, cas
e cor dourada, brilhante e crocante de tâmanho uniforme
nidade de 50 g a 100 g. O produto deverá apresentar validad
ínima de 24 horas após a entre ca

oze Centavos)

27,72 (vin
Sete Reãis 2.71,2,oo (j)ois Mil Setecentos E ooze Reais)

ATOR ESTIMADO TOTE 01 2.712,OO ois Mil Setecentos E Doze Reais)

E oMENT
s

ATOR
NITÁRIO

1 KG BACON
orte de carne de suíno aderida a pele da barriga do suíno de
ça de corte entremeada de carne e gordura devidamente

reparada em salmoura com conservadores: nitrato e nitrito
e sódio, antioxidante: eritorbato de sódio. processo de
efumação suave. Apresentação em fatias finas e uniformes.

Produzido e embalado em conformidade com as normas
belecidas pela legislação. Se o produtor for manipulado

ra a entrega (por exemplo pelo açougue), a data de
lidade deverá constar na embalagem e ser de no
áximo 15 dias após a data de entrega; se o produto for

ntregue na embalagem original da indústraa, deverá constar
s diretrizes exigidas pelas leis, destacando o nome do
roduto, selo do SIF/SISE/S|M, datâ de fãbricação e validade,
ndo que a validade não poderá ser inferior a 3 meses no

to da entrega

Quarenta E T

Reais E Quarenta
Seis Centavos)

43,4

RS 4.346,00 (Quatro Mil Trezentos
aÍênta E Seis Reais)

KG

inguiça tipo calabresa (curada ou defumada) preparada com
rnes bovina, suÍna, trituradas ou picadas. produzido e embalad
manipulado para a entrega (por exemplo pelo açougue), a data

e validade deverá constar na embalagem e ser de no máximo 1

indústria, deverá constar as diretrizes exigidas pelas leis
estacando o nome do produto, selo do SIF/SISE/SIM, data de

2

S 40,3

Quarenta Reai

Trinta E Nov
entavos)

5 6.058,50 (Sêis Mil E Cinquenta E Oit
eais E Cinquenta Cêntavos)

CALABRESA

abricação entrega

150

4.

100
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3 KG

CARNE

BOVINA DE

2ê ACÉM
(MOÍDA,

CUBOSOU
rscAs)

or própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabo
racterístico, máximo de 10% de sebo e/ou gordura e 3o/o d

emplo pelo açougue), a data de validade deverá constar na
mbalagem e ser de no máximo 15 dias após a data de entrega; s
iretrizes exigidas pelas leis, destacando o nome do produto, sel
o stF/stsE/stM, data de fabri ão e validade, sendo

ponevroses,

400

37,76 lTÍt
Sete Reais

etenta E Sei

ntavos)

S 15.104,00 (Quinze Mil E Cento E Quatr
eais)

4 KG

CARNE

OVINA DE 2Q

USCULO

MOíDA,
UBOS OU

scAs)

or própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabo
racterístico, máximo de 10% de sebo e/ou gorduÍa e 3oÁ d

ponevroses, exemplo pelo açougue), a data de validade dever
onstar na embalagem e ser de no máximo 15 dias após a data d
ntrega; se diretrizes exigidas pelas leis, destacando o nome d
roduto, selo do SIF/SISE/S|M, data de fabricação e validade

ntr a
ndo que a valida

400

S 36,32 (Trinta

Seis Reais

rinta Ê Do

ntavos)

14.528,00 (Quatorze Mil E Quinhentos
inte E Oito Reais)

5 KG CARNE 5UÍNA
(PALETA)

aleta desossadã, sem pele, congelado ou resfriado, limpo em
ubos ou peça inteira. Se o produtor for manipulado para
ntrega (p de no máximo 15 dias após a data de entrega; se
roduto for entregue na embalagem original da indústria, deve

Tftb c oã e a d da e nse od u ae a ad ed an o ode sra eq p
mo a

nstar as diretri

250

33,s9 (Tri

Três Reais

inquenta
Nove Centavos)

S 8.397,50 (Oito Mil
oventa E sete Reais

ntavos)
E Cinquenta

E TÍezentos

6 KG FILÉ DE PEITO

DE FRANGO

ilé de peito de frango, sem pele, sem osso, congelado
ado, aspecto característico, nâo amolecido e nerp pegajoso

or caracde sujidades. ESe o produtor for manipulado para a
ntÍega (por exemplo pelo açougue), a data de validâde deve
nstar na €m entregue na embalagem original da indústria

everá constar as diretrizes exigidas pelas leis, destacando o nom
o produto, selo do

nferior a 3 meses no ato da entrega

250

S 31,69 (Trinta

Um Reais

essenta E No

entavos)

7,922.50 (Sete Mil E Novecentos E Vin
Dois Reais E Cinquenta Centavos)

Cinquentâ E Seis Mil E Trezentos E

inquentã E Seis Reais € Cinquenta

56.356,s0

ntavos)

AI.OR ESTIMADO LOTE 02

4.3

LOTE
- SECOS E MOLHADOS
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ITEM

UNIDADE

scRrMrNAçÃOÊrurnos
MENTÍctos QUANTIDADE ATOR

rutrÁnro

CT

De origem vegetal, constituído fundamentalmente por suco de cana-de-
çúcar, contendo no mínimo 99,3% de sacarose, com aspecto sde

mentação, sem umidade, sem empedramentos, isento de matéria
rrosa, de parãsitas e de detritos animais ou vegetais com em o
nsumo, re-embalada em fardos reforçados. Embalagem de S kg

razo de validade de 06 meses a contar da data de entrega. A dat

UCAR CRISTAL

xceto quando a embalagem secundária for transparente

RS 26,99 (Vinte E Sei R54.048,50 (Quatro

ove Centavos inquenta Centavos)

Mil
Reaisis E Noventa arenta E Oito

2

PCT

oduto amiláceo extraído do milho. Embalagem de polietileno atóxico o
mbalagem primária de polietileno atóxico e secundária de d

dentificação, procedência, informações nutricionais, número de lote
atã de validade e quantidade do produto. O produto dever requisitante
mbalagem de 1kg.

0

S 20,76 (vinte Reâis E

Setenta E Seis

Centavos)

ls 415,20 (Quatrocentos E

Quinze Reais E Vinte Centavos)

3 PCT ARROZ TIPO 1. rroz agulhinha, tipo 1, branco, polido, classe longo fino, isento d
mpurezãs. Embalagem de polietileno atóxico, resistente e tran
rocedência, informações nutricionai5, número de lote, data de validad

450
RS 32,82 (Trinta E

Dois Reais E Oitenta E

Dois Centavos)

Rs 14.769,00 (Quatorze Mil E

Setecentos E Sessenta E Nove
Reais)

4 UNIDADE, AZEITONA VE RDE

Azeitona verde, em conserva, graúda, com caroço acondicionada em
balagem limpa, resistente, atóxica, contendo aproximadament

ados de identificação, procedência, informações nutricionais, número
e lote data de validade, quantidade do produto, e número do r da data
e entrega do produto. Embalagem de 2kg

RS 81,16 (oitenta E

Um Reais E Dezesseis

Centavos)

RS 405,80 (Quatrocentos E'cinco
Reais E Oitenta Centavos)

5 PCT BATATA PALHA Eatata palha; com cor, odor e sabor caracterÍsticos, crocante, isenta de
gordura trans. Acondicionada em embalagem plástica de L kg. Validade:
mínima de 6 meses a contar da data de entrega do produto

40
RS 33,76 (Trinta E Três

ReaisESetentaESeis
Centavos)

RS 1.350,40 (um Mil E Trezentos
E Cinquenta Reâis E Quarenta
Centavos)

G HOCOLATADO EM PÓ roduto contendo açúcar, cacau em pó, maltodextrina, minerais (cálcio e
río) vitaminas, podendo conter emulsificante lecitina de soja,

Fromatizantes e antioxidante ácido ascórbico. Contém glúten e pode

Fonter traços de leite. Teor de sódio máximo de 30 mg em porção de 20 g.

Embalagem aluminada. plástica ou embalagem pÍimária de polietileno
atóxico e secundária de caixa de papelão, resistêntes. A embalagêm
deverá conter êxternamente os dãdos de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote, dâta de validade e quantidade
do produto. Embalagem de 1 kg. O produto d€verá apresentar validade
mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.

I t,

RS 40,09 (Quaíenta
Reais E Nove
Centavos)

Rs 1.002,25 (Um Mil E Dois Reais
E Vinte E Cinco Centavos)

1 UNIDADE
RS 20,69 (Vinte

Reais E Sessenta E

Nove Centavos)

Creme de leite, pasteurizado, sabor suave, consistência firme
mbalado em embalagem longa vida de aproximadamente 1 kg de

Rs 827,60 (Oitocentos E vinte
Sete Reais E SessentaREME DE LTITE

xternamente os dados de identificação, procedência, inÍorm aça

40

ntavos)

VALOR TOTAL

1s0

AMIDO DE MILHO

e quantidade do produto. O produto deverá apresentar va Embalãgen
Ce 5 kg.

5
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utricional, número de lote, data de validade, quantidade do prod
ontar da data de entrega: 6 meses.

NIDADE XTRATO DE TOMATE omate, açúcar e sal. Teor máximo de sódio 135 mg em porção de 30 g
embalagem deverá conter externãmente os dados de identifi data de

alidade, quantidade do produto. Lata, sachê ou tetrapak de 1kg. Prazo
e validade; mín

100

Centavos

RS 1s,19 (Quinz

Reais E Dezen
RS 1.s19,00 (Um Mil

Quinhentos E Dêzenove Reais

/KC ARINHA DE MANDIOCA
Farinha de mandioca sadia do tipo branca, torrada, grupo seco,
ubgrupo fina, classe branca ou amarela, isenta de matéria têrrosa, fu

amente os dados de identificaçâo, procedência, informações
utricionais, número de lote, data de fabricação, datã de validade,

nsparente ou de papel Kraft branco/cores. Embalagem de 1 kg. O
roduto deverá apresentar validade mínima de

RS 12,02 (Doze Reais

Dois Centavos)

Rs 1.202,00 (Um Mil Duzentos

Dois Reais)

0 EUÃO CARIOQUINHA
Feijão Tipo 1, classe carioquinha, novo, grãos inteiros, âspecto brilhoso,
sento de impurezas. A embalagem deverá conter extername lote,
lassificação, data de fabricação, data de validade, quantidade do
roduto. Embalagem de polietileno atóxico, resistente, transpa da data
e entrega na unidade requisitante

350
RS 10,82 (Dez Reais E

itenta E Dois

entavos)

RS 3.787,00 (Irês Mil E

ecentosEOitentaESete
is)

1 ITRO

EITE DE VACA INTEGRAL

HT

eite integral, estabilizantes citrãtos de sódio, trifosfato de sódio,
ofosfato de sódio € difosfato de sódio. Não contém glúten. Teor dA

mbalagem deverá conter externamente os dados de identificaçâo,
cedência, informaçôes nutricionais, número de lote, data deSlSE ou

lM. O produto deverá apresentar va lidade mínima de 06 meses ã parti
a data

s 10,36 (Dez Reais E

rinta E seis

ntavos)

S 3.108,00 (Três Mil E cento E

to R€ais)

2

ACARRÃO TIPO

ARAFUSO
mola de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e corantes

aturais urucum e cúrcuma (açafrão). A embalagem deverá conte
úmero de lote, data de fabricação, data de validade e quantidade do
roduto. Embalagem de polietileno atóxico, resistente e transpadã data
e entrega na unidade requisitante. Embalagem de 5009.

6,72 (Seis Reais E

enta E Dois

tavos)

3.360,00 (Irês Mil E

rezentos E Sessenta Reais)

NIDADE ANTEIGA
nteigâ pura com sal. Embalagem de 1kg contendo dados de identificaçâo
o produto, marca do fabricântê, prazo de validade e peso líquido. O
roduto deverá ter registro no Ministério da Saúde e/ou Agriculturâ.

ser trânsportado em carros fechados refrigerados, em embalagens
temperaturas corretas (10'C ou de acordo com o fabricante) e
êquadas, respeitando a caÍacterísticas do produto. De modo que as

mbalagens não se apresentem estufadas ou alteradâs. O produto deverá
presentar validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na
nidade requisitante

51,46 (Cinquenta E

m Reais E Quarenta
Seis Centavos)

2.573,00 (Dois Mil E Quinhent
Setenta E Írês Reais)

4
ILHO PARA CANJICA

ARELO
Milho para canjica de cor amarelo, de boa qualidade, beneficiado,

olido, isento de sujidades, parasitas e larvas. A embalagem dev
utricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade e
uantidade do produto. Embalagem de polietileno atóxico, resiste
eses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Embalagem

e 1kg.

S 20,46 (Vinte Reais

Quarenta E Seis

ntavos)

613,80
iscentos E Treze Reais E

enta Centavos)

Se

it

3

9

100

PCT

]00

PCT
;00

13

PCT 30
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15 UNIDADE MILHO VERDE EM

tor,rse nva
Milho verde em conserva; simples; grão inteiros; imerso em líquido;
tamanho e coloração uniformes. Acondicionado em lata ou sachê,
devendo ser considerâdo peso líquido o produto drenado. EMBALAGEM
de 2009. O produto dêverá apresentar vâlidade mínima de 06 meses a
partir da data de entÍega na unidade requisitante.

400
RS 7,22 (Sete Reais E

Vinte E Dois Centavos)
RS 2.888,00 (Dois Mil Oitocentos
E Oitenta E Oito Reais)

16 LITRO óLEo vEGETAL (soJA)
Produto obtido do grão de soja. Líquido viscoso refinado, fabricado a

partir de matérias primas de boa qualidade e limpas. A emb
informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de
validãde e quantidade do produto. Embalagem de polietileno t meses â
partir da data de entrega na unidade uisitan

RS 11,39 (onze Reais

E Trinta E Nove
Centavos)

RS 2.847,50 (Dois Mil E

Oitocentos E Quarenta E Sete
Reais E Cinquenta Centavos

1,7 DZ OVOS DE GALINHA Ovo de galinha, branco ou de cor, classe A casca limpa, íntegra, sem
manchâs ou deformaçôes e acondicionados em bandeja de papelão
própria. A embalagem deveÍá conteÍ exteÍnamente os dados de
identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, data
de validade, quantidâde do produto e Registro no slF, SISE ou SlM.

RS 20,12 (vinte Reais

E Doze Centavos
RS 1.006,00 (Um Mil E Seis

Reais)

G POLPA DE FRUTAS -
VARIOS SABORES

lNatural, sabores variados, em embalagenr cort.

firarca do fabricante, prazo de validade. O produto deverobservado

Fransporte de todos os itens em veículos higienizados, isentos d
qualquer resÍduo que exponha os produtos à contamin ofertãdo
deverão possuir prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses, send
que, no ato da entrega do produto, poderão ter t entrega a polpa de fruta
deverá estar congelada com temperatura de - 18"c com tolerância até
15"C. O produto deverá apresentar validade minima de 6 meses a parti
da data de entrega ha unidade requisitante

identiÍicação do produto

RS 40,36 (Quarenta
ReaisETrintaESeis
Centavos)

RS 1.009,00 (Um Mil E Nove
Reais)

79 KG QUEIJO MUSSARELA
Queijo muçarela obtido através
semidura, cor branco creme ho
resistente e transparente. A emba
dados de identificação, procedênc
Registro no SlF, SISE ou SlM. O

mínima de 07 dias a partir da data

do leite de uaca, 
"ip".to de rnassaf

mogênea, cheiro característico e sal

lagem deverá conter externamente oi
ia, informações nutricionai número doP
produto deverá apresentar validadq
de entrega na unidade requisitante. 

I

0

RS 83,32 (Oitenta E

Três Reais E Trinta E

Dois centavos)

Rs 4.166,00 (Quatro Mil E Cento
E Sessenta E Seis Rêais)

20 At Produto refinado e iodado. A embalagem deverá conter externamente
dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número
lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do produ
Embalagem plástica, termos soldada, atóxica ê transparente de 1kg.
produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data
entrega na unidade requisitante

d

to

d

S 3,79 (rrês Reais E

enta E Nove
entavos)

Rs 303,20 (Trezentos E Três

Reais E Vinte Reais)

VALOR ESTIMADO LOTE 03 RS 51.201,25 (Cinquenta
E Um Mil E Duzentos E Um Reais

E Vinte E cinco centavos)

PCT
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4.4 LOTE4 _ HORTIFRUIT

ITEM UNIDADE GÊNERo5
ALIMENTÍCIOS

NAçÃolauANÍDADEfDtscRtMt ALOR VALOR TOTAI

1 UNIDADE ABACAXI Fruta no seu estado de maturação ideal para o consumo, de
boa qualidade com cascas firmes com âspectos fresco e inteiro
Sem lesões no período de safrâ do produto. lsento de
sujidades, pãrãsitas e larvas, sem umidade externa F5

6,49 (Seis Reais E

arenta E Novê Centavos)
RS 227,15 (Duzentos E Vinte Sete Reais E

Quinze Centavos)

2 KG ALHO Produto de boa qualidade, com dentes graúdos, sem sinais de
apodrecimento ou danos causados por pragas, com bulbos l*s ,urn r.,,,*, , *o **

lE 
Vint€ Ê Nove Centavos)

5 RS 3.084,65 (Três Mil E Oitenta E Quatro
Reais E Sessentã E Cinco Centavos)

J Kç/Ot BANANA PRATA anana prata de boa qualidade, no ponto de maturação
dequado para o consumo, livre de sujidades ê inteiras. S 9,12 (Nove Reais E Doze

entavos)ondicionada em saco plástico atóxico, transparente e
istente

Rs 1.368,18 (Um Mil E Trezentos E Sessenta
E Oito Reals E Dezoito Centavos)

4 KG BATATA INGLESA tata inglesa, inteira, de colheita recente, livre de parasitas
aryas, sem umidade anormal, isenta de odor e sabor estrânho
senta

parente e resistente. decomposição. Nã
mac,u ra

ast oc tóxa coI t ar Sn
r omc etI ma ne et

nquenta E Nove Centavos)

9,59 (Nove Reais E RS 1.342,60 (Um Mil E Trezentos E

Quãrenta E Dois Reais E Sessenta Centavos)

5 KG CEBOTA la branca média, intactas, firmes, sem lesões dê origem física
mecânica, isenta de rachaduras e cortes, tamanho ê coloraçã

niforme e sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio
ransporte. lsenta de sujidades. Acondicionada em saco plásti
tóxico, trans rente e Íesistente

tn te Nove Centavos)
S 20,29 (Vinte Reais E Rs 1.420,30 (Um Mil E Quatrocentos E Vinte

Reâis E Trinta Centavos)

6 KG

em lesões de origem físicas e mecânicas oriundos do manuseio
ransporte, isenta de rachaduras e cortes, tamanho e coloraçã

CENOURA

m saco plástico atóxico, tran rente e resistente.

enoura de boa qualidâde, sem rama, frescâ, compacta e firme

niforme. Livre de sujidades. De colheita recente. Acondicionad

10,06 (Dez Reais E Seis

ntavos)
Rs 754,50 (Setecentos E Cinquenta E Quatro
Reais E Ciqnuenta Centavos)

1 KG uve manteiga limpos e de boa qualidade, sem defeitos, co
has verdes, sem traços de descoloração, intactas, firmes

e olietileno atóxico, resistente e transparente
em dano

7,09 (Sete Reais E Nove
tavos)

COUVE

MANTEIGA RS 354,50 (Tr€zentos E Cinquenta E Quatro
Reais Ê Cinquenta Centavos)

8 KG Laranja de boa qualidade, no ponto de maturação adequad
5 6,02 (Seis Reais E Dois

entavos)
ra o consumo, sem danos físicos e mecânicos oriundos d

LARANJA

a n useto
RS 301,00 (TÍezentos E Um Reais)

5

amão no ponto de maturação adequado para o consumo
nteiro, isento de lesões e sujidades, sem danos físicos

ecantcos o
11,29 (Onze Reais E Vi 395,15 (Trezentos E Nov€nta E Cinco

9 KG MAMAO
FORMOSA

ransparente e resistente
Nove Centavos) is E Quinz€ Centavos)

ururrÁnrol

l"''o'
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10 andioca descascâda e limpa, de boa qualidade, sem defeitos, co

specto, aroma, tamanho, cor e sabor característicos da variedade
ivre de sujidades. Não serão permitidos rachaduras, perfurações

es. Embalagem de polietileno atóxico, resistente
ransparente. A embalagem deverá conter externamente os dad
e identificação, procedência, informaçôês nutricionais, númer
e lote, data de fabricação, dâta de validade e quantidade d
roduto. O produto deverá apresentar validade mínima de 0
eses a partir da data de entrega na unidade requisitante

CONGETADA

00

mbalagem 1

MANDIOCA
ESCASCADA

S 16,26 (Dezesseis Reais E

nte E Seis centavos)
RS 1.626,00 (Um Mil E Seiscentos E Vinte E

Seis Reais)

11 KG açã de boa qualidade, pesando em média 12Og cada, inteiras
o ponto de mâturação adequado parã o consumo. lsentâs de s
aracterístico, sem danos físicos e mecânicos oriundos d

MAçA

00anuseio e trans orte. Acondicionada em

RS 11,59 (Onze Reais E

Cinquenta E Nove Centavos)
Rs 1.159,00 (Um MilCento Ê Cinquenta E

Nove Reais)

12 KG

Melancia fresca, de boa qualidade, apresentando tamanho, co
conformação uniforme, ârredondada ou alongada, madura

om cas abundante, firme, com coloração rósea, avermelhad
u purpúrea, com sementes esbranquiçadas ou pretas e sem
anos físicos e me

MELANCIA

5

ixas de lietileno para alimentos.

RS 5,96 (cinco Reais E

Noventa E Seis Centavos)
Rs 610,90 (Seiscentos E Dez Reais E

Noventâ Cêntavos)

13 BANDEJA

c/s
ESPTGA/

KG

piBa de milho com grãos bem desenvolvidos e novos, macios
eitosos. Os grãos devem apresentar cor amarelãda clara, brilhante

stalinã e isento de danos físicos e mecânicos oriundos
anuseio'e transporte. Acondicionado em saco plástico, atóiico,

rans arente e resistente. Livre de su idades

MILHO VERDE (IN
NATURA)

S 327,80 (Írezentos E Vinte E Sete Reais E

rinta E Nove Centavos)

16,39 (Dezesseis Reais E

itenta Centavos)

).4 KG epolho de boa qualidade, com folhas verdes, sem traços d
escoloração, turgescentes, intactas, firmes e be
esenvolvidas- Com

duto íntegro, sem manchas, picadas de insetos ou sinais d
podrecimentos; estar em ponto de maturação próprio para

REPOLHO

TOMATE

on5 u mo

o0

is ou mateíiais êstranhos

S 7,66 (sete Reais E

senta E Seis Centavos)
766,00 (Setecentos E Sessenta E Seis

is)

KG

{Um Mil Duzentos E Trinta E Dois Reais)rinta E Dois Centavos)

12,32 (Doze Reais E 5 1.232,OO

ALOR ESTIMADO TOTE 04 Rs 14.969,73 (Quatorze Mil E Novecentos E

ntavos)
senta E Nove Reais E Setentâ E Três

KG

15
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4.5 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta aquisição, tais
como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previd en ciá rios, fiscais e

comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza que se façam
indispensáveis à perfeita execução doobjeto.

4.6 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deverá seguir as
recomendações conforme a Resolução RDC ne 216 de 2004, da Agência Nacional de Vigilância
San itária - ANVISA.

4.7 Os produtos supramencionados, objeto do Termo de Referência, devem ser produzidos conforme
as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda
atender à Lei Federal n" 8.078, de tt/Og/t990 (Código de Defesa do Consumidor);

5. DA INAPTICABITIDAOE DO REGIME DE EXCLUSIVIDADEJ\IA PARTICIPAçÃO DE ME'S/ EPP'S

5.1 o valor total estimado da contratação excede R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) estabelecidos pelo
Art.49, l, da LC ns t23/2OO6 e pelo Art.se do Decreto ns 7466/2077, patamar que afasta a exclusividade de
participação no certame de microempresas e empresas de pequeno porte. Por sua vez, também não é
aplicável aregra do Art.4, I e lll da LC na 72312O06, que estabelece a destinação de itens com valores
inferiores a RS 80.000,00 ou da estipulação de cota de até 25% para
ME/EPP para itens compostos por bens divisíveis com valores totais superiores a essê patamar, tendo em vista
que o valor estimado para cada lote é superior, bemcomo a dificuldade da Unídade Escolar de fazer a gestão
de vários contratos simu ltaneamente.

6, DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 o pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta)dias corridos e efetuado por meio de Transferência
Bancária em conta jurídica contendo as respectivas NotasFiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído
o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar, (Coelho Neto), para solução de seus débitos,
obedecida, em qualquer caso, a ordem cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne
9.s61/zoLg;

6.2 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar,
individualizada dos itens com os seus valores unitário e total,

contendo o número do process
bem como as Certidões de Reeu

o, a descrição
laridade Fiscal

Federa Trabalhista. Estadual e Municioa I devidamente atua lizadas,

6.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regu la rizados.

6.4 o Conselho Escolar (coelho neto), pagará, à contratada, mediante a compatibilidade com as
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos
do art. 55, inciso Xlll, da Lei Federal ns 8.666/93.

7. DADOTAçÃOORçAMENTARIA
.1 As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2023, qua

ieja: FNDE

Ntvets oe EnStno - FNuh
u

nst
rnsrno E sp€

. PROTEGE

o

ta

I

uotaçaffi
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Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamentária referente a clientela que a Unidade não
atende.

8. quAUFtcAçÃO TÉCnrcl e nresrADo DE cApActoóe rÉcrurcl

8.1 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a)Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por
empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, quecomprove(m) a aptidão para o fornecimento
compatível com as características indicadas nas tabelas do item 4, através do qual fique comprovada a
capacidade de fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens. Admitir-
se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que
comprovem o fornecimento do objeto.

b)o (s) atêstado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por seu
representante legal, discriminando o teor da contratação e osdados da empresa contratada.

"tAlvará da Vigilância Sanitária, válido, emitido pelo órgão sanitário municipal, estadualou federalcompetente

a)Alvará de licença e funcionamento, a fim de comprovar a qualidade higiênico- sanitária dos produtos,

9. CR|TÉR|OS DE ACETTAçÃO DO OBJETO

9.1 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e
originais não sendo aceito em hipótese alguns prod utos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena
de afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;

9'2 os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados, arranhões
e deformidades;

9.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação;

9'4 os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no mínimo de 3 (três)
meses a contar a data do recebimento.

10. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

10'1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de forma DlÁRlA, sEMANA1 E/oU
QUINZENAL (ESPECIFICAR MARCANDO UM"X" NA ENTREGA DESEJADA); as quantidades serão definidas
conforme a demanda das unidades Escolares, que encaminharão um cronágrama de entrega;

10.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela abaixo:

HORÁRIO DA ENTREGA

10'3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme especificado na tabela do item
10'2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana eferiados, nos locais indicado e acordado com a
unidade Escolar, conforme cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal
designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

10 4 o transporte e a descargâ dos produtos no local designado ocorrerão por conta exclusiva da
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empresa contratada, sem qualquer custo âdicional solicitado posteriormente. O transporte dos alimentos
deverá acontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência em veículos
fechados ou abertos com proteção (ex: lona) e sob refrigeração,qu ando necessário, em perfeitas
condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

10.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do
fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boae perfeitaentrega dos produtos. Responsabiliza-
se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e
ainda, por quaisquer preju ízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

10.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do contrato;

10.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

10.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produto
entregues;

10.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar
produto;

10.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve
conter, obrigatoria mente, a especificação do item, marca dofabricante e quantidade entregue;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normãs Técnicas
Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenarn€nto deforma a preservar a entrada de umidade,
poeirâ e proteção contra alterações de qualidade e cor;

10.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

10.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes d
possível impeíeita qualidade dos produtos;

10.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificaçôes. Verificando-se defeito(s)
no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ousubstituir, parclalmente ou na sua totalidade,
a qualquer tempo, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos;

10.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e
reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente q uaisq uer características discrepantes às
descritas neste Termo de Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e
de Aprovação,ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho Escolar, ficará a
fornece,ldora ciente de que o ato do recebimento não importará sua
aceitâção.

10.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de monobloco a fim de evitar a
presença de roedores e insetos, ficando "expressamente" proibido a entrega em caixas de madeira

10.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não
entenderem as especificações do edital

10.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

11. DAS AMOSTRAS - PRAZO, tOCAr E CONDTçÕES DE ENTREGA

11.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar, nos termos do art. 43
inciso Xl, do Decreto estadual np 9.6661202O;

11.2 É facultativo à administrâção a solicitação de amostra, que deverá ser apresentada a partir da
solicitação, no seSuinte endereço (ENDEREçO COMPtETo DoLocAL DE ENTREGA DAs AMosTRAS, HORÁRtO
DE RECEBIMENTO DAS AMOSTRAS E TEIEFONE PARA çONTATO), a ser determinado pela Coordenação
Regional de Educação, as mesmas deverão ser solicitadas a depender da marca, caso seja uma marca pouco
conhecida, havendo a necessidade de
avaliação e cerificação da qualidade e deverão ser apresentadas em 3 dias úteis após a convocação;

I
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11.3 Caso opte pela apresentação de amostras, ãs mesmas deverão ser apresentadas em sua
embalagem original com a indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome
e CNPJ do fornecedor.

11.4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s), manuseado(s),
desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos naspeças, se necessário, sendo devolvido(s)
ao fornecedor no estado em que se encontrar(em) ao final da avaliação tecnica.

11.5 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados no Termo de Referência e os
atributos sensoriais que envolvem análises de cunho su bjetivo verifica ndo aparência, cor, sabor, textura e
cheiro

11.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a nomeação do mesm
deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;

11.7 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o recebimento das
amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega das
mesmas; :

11.8 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas
aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do certame, sendo então solicitada e
examinada a amostra das empresas proponentes subsequentes observadas rigorosamente a ordem de
classificação, no mesmo prazo constante.

12. DASOBRTGAçÔESDACONTRATADA

12.1 Todos os encargos decorrentes da execução do' ajuste são de exclusiva responsa bilid ade da
CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com as especificaçôes, condições e prazos
previstos;

12.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de fornecimento dos
produtos, bem como recolher os tributos que incidam, diretae indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

12.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes deste Termo de Referência e
respondertodas as consultas que a contratante realizar no que se refere ao atendimento do objeto;

12.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais]
e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

12.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMo DE REFERÊNCIA e,
por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DEFORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese,
outro diverso daq ueles.

13. DASOBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

13.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos gêneros
alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão em conformidade com
o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de acompa nha mento dos serviços.

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, poq meio de um servidor especialmente designado
por portaria, como representante da Administração, nostermos do art. 67 da Lei ng 8.666/93, exigindo seu
fiel e total cumprimento.

13.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente
assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento
das obrigações contratua is.

13:6 tnspecionarormãteriaiiutiliadospela contratada para execução dos serviços.
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13.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais ond
irão executar suas atividades.

13.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

13.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas
no Termo de Referência.

13.10 Notificar previamente à contratada, quando da aplicação de sanções adm inistrativas.

13.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.

13.12 ExiSir a fiel observância dos produtos fornecidos, relistrando todas as ocorrências e as deficiências
verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada àempresa CONTRATADA, objetivando a imediata
correção das irregula ridades apontadas.

13.13 A Contrante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após apresentação da Nota Fiscal, o
recebimento e o aceite dos produtos entregues, bem comorejeitar, no todo ou em parte, o produto que a
empresâ CONTRATADA apresentãr fora as especificações do edital e seus anexos.

14. DAs PENALIDADES

r+.t. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado .ju nto ao CADFOR, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida dos seguintes itens, de acordo com Decreto Federal ns 10.024 de 20 de setembro de 2019:
- não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; ll - não entregar a documentação exigida no edital;
rr - apresentar documentação falsa;
v - causar o atraso na execução do objeto;V - não mantiver a proposta;

- falhar na execução do contrato;
r - fraudar a execução do contrato;
I - comportar-se de modo inidôneo;

- declarar informações falsas; e
- cometer fraude fisca l.

t+.1.t As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem ocompromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.

14.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cu m ulativa mente, de acordo com a
gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa àCONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
a contar da intimação do ato;

tl.t : A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento
equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos:

u1 t.r lOo/o (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa doadjudicatário em firmar o contrato ou
retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

tt.t.t.zO,3%o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço nã
realizado;

tt t.t.t 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia subsequent
ao trigésimo;

I
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t't.t.+A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão sel
graduados pelos seguintes prazos: 
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- 6 (seis) meses, nos casos de: apl icação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que
o rn ecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determlnado pela Administração; alteração d
uantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

r - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de servi ço, de suas parcelas ou d
rnecimento de bens;

tt - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada
eteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação
prévia comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
dministração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento
e qualquer tributo.

As penalldades serão obrigatoriamentê registradas junto ao CADFOR;
A multa poderá ser descontadã dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso

l4 r5

I4.I 6

obrada judicialmente;
4.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidade
revistas na Lei n.s 8.666/1993 e demais legislações a plicáveis.

5. DA F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
5.1A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais servidores a serem indicados pel
onselho Escolar de cada Unidade Escolar, instituídos por portaria de Gestão;
5.2A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual portaria d
omissão Especial de Licitação;
5'3A fiscalização que tratâ esse item não exclui nem reduz a responsa bilidade da CoNTRATADA, inclusive perante
erceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
corrência desta, não implica em corresponsabilid ade da Administração ou de seus agentes e preposto, em
onfo rmidade com o art. 70 da Lei np 8666/93.
5.4o representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
xecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem comoo nome dos servidores eventualmente envolvidos,
eterminando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
pontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6. DA V|GÊNC|A OO REGTSTRO DE PREçO
6.1o período de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia a partir d
ublicação no Diário Oficial do Estado.

7. DAVIGÊNCIA DO CONTRATO
7.1 o referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos licitatórios e su
omologação e adjudicação, o prazo de vigência contratualserá de 07 (sete) meses, contados a partir da data d
ssinatura e eficácia após sua publicação no Diário Oficial do Estado de Goias, podendo ser prorrogado por igua
eríodo, conforme disposto no artigo 57, ll da Lei Federal n. 9.666/93 .

8. DO REAJUSTÉ DE PREçOS

8.1os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo'período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 2s
a Lei Federal ns 10.192/01 contados da assinatura inicial do termo, ou do úttimo reajuste.

9. DO ACRÉSC|MO E DA SUPRESSÃO Or SeRVrços
le I Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto no art. 65 da Lei Federa

e 8.666/93;
e.2 A coNTRATADA ficará obrigada ã aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões qu
e fizerem necessárias no quantitativo do objeto contratado até o limite de 25o/o do valor inicial atualizado d
ontrato, conforme disposto no §1e ds art. 65, da Lei Federal np g.666/93;
9.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem b limite de 25%, un ilatera lm ente, do valor inicial d
ontrato.
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20. DASUBCONTRATAçÃO

20.1 Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei nq.8.666/93, não será admitida a subcontratação do objeto
da licitação.
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